
Câmara Municipal de Nova Venécia
Estado do Espírito Santo

ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA N" 5/2024

4" SESSÃO LEGISLATIVA, 17" LEGISLATURA

02 DE DEZEMBRO DE 2024 (SEGUNDA-FEIRA), ÀS 9 HORAS

PLENÁRIO VEREADOR ANTENOR NARDOTTO

Aos 02 dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e quatro, às nove horas e oito
minutos, no recinto do Plenário Vereador Antenor Nardotto, na Câmara Municipal de
Nova Venécia, situado na Avenida Vitória, n° 23, Centro, Município de Nova Venécia,
Estado do Espírito Santo, estiveram reunidos para Audiência Pública n° 5/2024, o vereador
Roan Roger Gomes Marques, presidente da Comissão Permanente de Finanças e
Orçamento (CFO), vereador José Pereira Sena, Vice Presidente da Comissão e o e o
membro da CFO Josias Mendes Machado. Estiveram presentes os servidores convocados
para esta audiência: Romildo Antônio Ventorin, Cíntia Zaché Theodoro, Fabiano José
Gomes Cardoso, Izabela de Souza Belmondes, lago Faria da Mota, Larissa Oliveira
Graunke, Leony Frigério da Silva e Cleiton Bis Pettene. Também estiveram presentes,
representando o Poder Executivo de Nova Venécia/ES, o Sr. Farley Delabella, Secretário
Mimcipal de Planejamento e Grinaurea Carpanedo de Moraes, contadora. Também
estiveram presentes os vereadores: Otamir Carloni, Juarez Oliosi, Deneval Rocha,
Anderson Merlin Salvador, Presidente da Câmara Municipal. Também estiveram presentes
os assessores parlamentares: Elizangela Maria Ricardo, Pedro Henrique Pestana
Gonçalves, Jaqueline Gomes Dadalto, Emily Goltara Pinheiro Sabadim, Ana Dalva C.
Giuriatto, Diego Bastianello Feitosa, Marcos Kennedy de Jesus, José Gomes: e Jhon Hebert
Martins Ferreira. E as demais pessoas presentes que foram registradas na lista de presença.
O Presidente da CFO e responsável pela condução da Audiência Pública n° 5/2024,
vereador Roan Roger Gomes Marques, saudou a todos os presentes e convidou as
autoridades presentes para tomar assento em seus respectivos lugares. Ato contínuo, o
presidente declarou abertos os trabalhos da audiência pública com a fmalidade de debater
os assuntos relacionados ao Projeto de Lei n° 51/2024, que estima a receita e fixa a despesa
do Município de Nova Venécia, Estado do Espírito Santo, para o exercício financeiro de
2025; PROJETO DE LEI N° 52/2024, que revisa o plano plurianual referente ao exercício
financeiro de 2025, altera o anexo único da Lei n° 3.594, de 12 de julho de 2021 e o
PROJETO DE LEI N° 53/2024, que altera o anexo I da Lei n° 3.819, de 14 de outubro de
2024, que dispõe sobre a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) para o Exercício de 2025,
e dá providências. Para iniciar os trabalhos, o presidente designou a Sra. Kiara Uliana
Campo Dali Orto Akisaski, para exercer a fimção de secretária ad hoc, nos termos do art.
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9°, inciso I, do Decreto Legislativo n° 567/2013, para auxiliar nos trabalhos durante a
audiência. Após, informou que a Audiência Pública tem o objetivo de subsidiar esta Casa
de Leis e seus órgãos. Ato contínuo informou aos presentes sobre a maneira que seria
conduzida a audiência, quanto à forma de inscrição e o tempo estipulado para cada
participante, o presidente solicitou ao Sr. Farley Delabela, Secretário Municipal de
Planejamento, para fazer a explanação acerca do Projeto de Lei n° 51/2024, Projeto de Lei
n° 52/2024 e Projeto de Lei n° 53/2024. O Sr. Farley cumprimentou todos os presentes e
em seguida iniciou dizendo que a Audiência Pública é para tratar de 03 (três) Projetos de
Lei, sendo eles o Projeto de Lei ° 51/2024, Projeto de Lei n° 52/2024 e Projeto de Lei °
53/2024, assim esclarecendo que trata-se de uma Lei específica que é a LOA - Orçamento
2025, quando termina de construir e elaborar a LOA, sempre tem a necessidade de fazer
ajustes na peça orçamentária, o projeto de n° 51, que é a própria LOA, que estima a receita
fixa do ano de 2025, que está sendo altera pelo Projeto de Lei de n° 52 os valores do PPA
vigentes para 2025, sendo que o PPA e a LOA tem que estarem em concordância, e o
Projeto de Lei de n° 53 que altera o anexo 1 da LDO também para o ano de 2025, o
município tinha feita as projeções de receitas com fechamento do ano de 2023 e agora está
sendo atualizado de acordo com o orçamento, com as projeções de receita para o ano de
2025. O valor total do Projeto de Lei, do orçamento é de R$ 345.915.000,00 (trezentos e
quarenta e cinco milhões, novecentos e quinze mil reais), abrangendo todas as receitas
vinculadas e não vinculadas. Informou ainda que o orçamento está dividido com os
percentuais, entre os órgãos e o setores que compõem o orçamento do município, sendo a
Câmara Municipal com o valor de R$ 11.496.033,00 equivalente a 3,3% do orçamento;
Assistente Social com valor estimando em R$ 14.922.175,00 equivalente a 4,3% e a saúde
com valor de R$ 72.6345.038,00 equivalente a 20,8% do orçamento, especificando entre
outros órgãos os valores e o porcentagem de referência de cada. Ato contínuo, o Sr. Farley
explanou que dentro das fontes de recursos do Projeto de Lei Orçamentária, tem receitas
vinculadas e não vinculadas, especificando os valores no total, e explicou que dentre entre
essas despesas que o município já tem, ele ainda possui os compromissos com a folha de
pagamento, despesas fixas, convênios assinados e que serão assinados até o final do ano,
que sai da fonte de recursos próprio para cumprir essas receitas, tendo ainda obras,
pavimentações a serem terminados esse ano e outras que não irão conseguir finalizá-las
este ano. Por fim, o Sr. Farley explicou um pouco mais sobre as receitas que o município
repassa aos órgãos e demandas inclusive judiciais a serem cumpridas, explanou ainda que
para o ano de 2025, foram feitas ajustes na área de educação para melhor gestão e apuração
de índices. Finalizou, dizendo sobre as emendas que foram apresentadas à LDO para o ano
passado e que algumas já tinham sidos contemplados e outras não foram possíveis alem
disso também foram apresentadas algumas demandas e prioridades da LDO que consta-se
no orçamento do ano de 2025. Logo após, aberta a palavra as autoridades, o Sr. Lélio
Marcarini, pronunciou-se elencando sobre a política pública e orçamentária, observando as
necessidades da população e do município, ato contínuo levantou situações precárias da
Biblioteca Municipal e Coleta de Lixo. Explanou ainda, que para diversas soluções do
município precisa do engajamento dos secretários, pois só prefeito não é suficiente, e que
gostaria que tivesse os secretários presentes na audiência. Por fim, faz uma exortação de
fiscalizar e ser protagonista na política pública de Nova Venécia, e pediu aos secretários
que irão ser nomeados para fazer uma administração inesquecível para o bem. Após, o
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vereador Anderson Merlin Salvador, fez uso a Tribuna, explanando que o orçamento
público é essencial para o município, sendo que é necessário a organização para as
despesas, sendo o mais coerente possível. Antes de convidar o próximo escrito, o
presidente da comissão fez o uso da palavra, explanando sobre o Orçamento alegando que
diagnosticou um erro, em que a secretaria de limpeza pública não tem o seu próprio
orçamento, ato contínuo, questionou sobre a coleta seletiva do município, se a secretaria
não tem seu próprio orçamento, dependo do pagamento da Secretaria de Obras, assim
sendo, provocará mudanças para melhoria; em continuidade, o vereador Otamir Carloni se
pronunciou quanto a Coleta do Lixo, que é enviado para a cidade de Aracruz, ato contínuo,
explanou sobre a cultura do mimicípio, que está abandonada, citando que a cidade irá
completar 71 anos em 26 de janeiro de 2025 e que a verba encaminhada para a Secretaria
de Cultua não é suficiente para todo o trabalho necessário para a cidade. Ato contínuo, foi
passada a palavra para o vereador José Pereira Sena, explanou sobre a cobrança junto às
secretarias para exercer seus trabalhos, que tem um bom orçamento que o município tem,
desenvolvendo mais trabalhos junto ao município, levantou ainda a situação de uma casa
da passagem para a cidade, devido as grandes quantidades de pessoas de rua; em seguida
foi passada a palavra para o Sr. Flavio Salomão, assessor do vereador André Zen, que
explanou sobre a falta de respeito com as pessoas, com o meio ambiente entre outros, e
ainda relatou sobre a dificuldades e a morosidade que o cidadão enfrenta diante da
prestação de serviços do município, ato contínuo, foi passado a palavra para o vereador
eleito, o Sr. Marlon do Bonfim, que expôs sobre o clima e questionou sobre o orçamento
que têm para o clima no próximo ano, que é caso urgente e necessário, pois o calor só está
aumentando, logo após, foi dado a palavra ao vereador Juarez Oliosi, que explanou sobre o
orçamento do PPA e do LOA, que existe várias demandas, mas que tem também verbas
que vem do governo e que a população não dar valor e não cuida dos bens públicos, e que
não há necessidade de reforma de bens, igual estão sendo pedido, explanou ainda sobre o
meio ambiente, quanto a falta de respeito dos cidadãos com o meio ambiente, explanou
sobre a sua preocupação quanto ao dinheiro. Ato contínuo, o presidente passou a palavra
ao Sr. Farley Delabela, devido ao questionamento que fora feito pelo Sr. Marlon do
Bonfim, que explicou sobre o Plano de Mobilidade Urbana que foi aprovado por esta Casa,
a Lei de Mobilidade Urbana e que dentro dele tem várias ações na questão voltada pelo
Clima e arborização, e que existe a disponibilidade de recursos e que caso não seja
suficiente que pode ser feito o pedido de remanejamento; Terminados os pronunciamentos
e não havendo participação on Une, o presidente da CFO, vereador Roger Gomes Marques,
passou à fase conclusiva da audiência pública onde informou que o prazo para a
apresentação de emendas ao Projeto de Lei n° 51/2024, Projeto de Lei de n° 52/2024 e
Projeto de Lei de n° 53/2024, está reaberto e vai até o dia 16 de dezembro de 2024. Não
havendo nada mais a Se tratar, o presidente deu por encerrada a Audiência Pública n°
5/2024, às dez horas e vinte e seis minutos, e eu, Kiara Uliana Campo DalTOrto Akisaski,
secretária ad hoc, lavrei a presente ata que segue assinada por mim e pelo presidente da
Comissão de Finanças e Orçamento, vereador Roan Roger Gomes Marques.
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